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INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 4, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2017

Modifica a composição do Conselho Con-
sultivo do Monumento Natural das Ilhas
Cagarras, no estado do Rio de Janeiro (Pro-
cesso nº 02126.000331/2010-39).

O COORDENADOR REGIONAL SUBSTITUTO DO INS-
TITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVER-
SIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES NA 8ª REGIÃO, tendo
em vista o disposto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa
ICMBio n° 09, de 05 de dezembro de 2014, e pelo art. 23 do Anexo
I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 8 de
julho de 2011;

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê como es-
tratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC o es-
tabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social;

Considerando a lei nº 12.229 de 13 de abril de 2010, que
criou o Monumento Natural do Arquipélago das Ilhas Cagarras;

Considerando a Portaria ICMBIO nº 123, de 14 de dezembro
de 2010, que criou o Conselho Consultivo do Monumento Natural do
Arquipélago das Ilhas Cagarras;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 05 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Fe-
derais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional - 8ª Região, bem como pela Unidade de Conservação, re-
solve:

Art. 1º O Conselho Consultivo do Monumento Natural das
Ilhas Cagarras é composto por setores representativos do Poder Pú-
blico e da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e
observando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS REGULADORES DE TERRITÓRIO:
a) Órgãos públicos ambientais dos t rês níveis da Fede-

ração;
b) Órgãos do poder público de áreas afins dos t rês níveis da

Federação.
II- PESQUISA, ENSINO E EXTENSÃO
a)Instituições de Ensino, Pesquisa e Extensão.
III-USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DO

MONA
a)Setor de turismo e lazer;
b)Setor de pesca e atividade comercial;
c)Setor público;
IV-ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS E OU-

TRAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
devidamente registrados em ata de reunião e homologados pelo Co-
ordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe do MONA Cagarras ao Co-
ordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes, para aná-
lise e homologação.

Art. 2° O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional Monumento Natural das Ilhas Cagarras, que
indicará seu suplente.

Art. 3º A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria assinada pelo Coordenador Regional competente do Instituto
Chico Mendes.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo do Monumento Natural das Ilhas Cagarras são
previstas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
periodicamente a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional, que os remeterá à Coordenação Geral de Gestão Socioam-
biental para ciência e acompanhamento.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO BOUCINHA DE OLIVEIRA

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 394,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre procedimentos e prazos para
operacionalização e execução das emendas
individuais no SICONV.

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO E CHEFE DA SECRETARIA DE
GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas
atribuições previstas no art. 87, incisos I e II da Constituição e tendo
em vista o disposto nos arts. 61 a 70, da Lei nº 13.408, de 26 de
dezembro de 2016 (LDO-2017), e nos arts. 5º e 53 da Lei nº 13.502,
de 1º de novembro de 2017, resolvem:

Art. 1º Caso o Poder Executivo promova alterações em pro-
gramações orçamentárias ou limites para movimentação e empenho
de emendas impositivas individuais (RP-6), ensejando a abertura do
Sistema Integrado de Planejamento de Orçamento (SIOP) para fins de
alterações de beneficiários e prioridades pelo parlamentar no último
bimestre do exercício financeiro de 2017, ficam os órgãos autorizados
a estabelecer cronograma próprio para implementação dos proce-
dimentos necessários à execução no Sistema de Gestão de Convênios
e Contratos de Repasse (SICONV).

§ 1º O cronograma de que trata o caput deste artigo a ser
estabelecido pelos órgãos, não se submete aos prazos dispostos nos
arts. 2º e 3º da Portaria Interministerial MP/SEGOV nº 152, de 25 de
maio de 2017, e alterações posteriores.

§ 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal
deverão manter controles próprios de verificação da conformidade de
registro sobre as alterações, limites e cronograma das emendas de que
trata o caput deste artigo.

Art. 2º Para execução das emendas tratadas no art. 1º desta
Portaria, os órgãos e entidades da Administração Pública Federal,
bem como, suas mandatárias, deverão observar, também, as regras e
prazos estabelecidos pelo Decreto nº 8.961, de 16 de janeiro de
2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA
Ministro de Estado do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão

ANTÔNIO IMBASSAHY
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de

Governo da Presidência da República

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EXTINTOS E DE

GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE

E S TAT U T Á R I O S

PORTARIA Nº 1.136, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE ESTATU-
TÁRIOS, SUBSTITUTO, DO DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EX-
TINTOS E DE GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO DA SE-
CRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, de acordo
com o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, com a Portaria
DEPEX/SGP/MP nº 759, de 4 de setembro de 2017, e tendo em vista
o que consta no Processo nº 05210.008011/2017-32, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório, em
prestação mensal, permanente e continuada, em favor de OLINDA PI-
NHEIRO VIANNA, CPF: 680.411.362-49, viúva do anistiado político
ANTONIO PEDRO MARTINS VIANA, CPF: 014.858.142-00, Matrí-
cula SIAPE 1538357, em caráter vitalício, com fundamento no art. 13,
da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, c/c arts. 217, inciso I, e
222, inciso VII, alínea "b", item 6, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, alterados pela Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015, com vigência
a contar de 22 de outubro de 2017, data do falecimento do anistiado..

AMADO JOSÉ BUENO NETTO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 194, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-
TÃO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 31, inciso
I, do Decreto nº 9.035 de 20 de abril de 2017, no art. 2º, § 3º, inciso
I, da Portaria MP nº 234, de 19 de julho de 2017, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012, no Decreto nº
5.296, de 2 de dezembro de 2004 e nos elementos que integram os
Processo Administrativo no 03100.000726/2017-69, resolve:

Art. 1º Autorizar a locação de imóvel, destinado à Supe-
rintendência Estadual Mato Grosso do Sul da Agência Brasileira de
Inteligência -ABIN, no Município de Campo Grande, Estado do Mato
Grosso do Sul.

Parágrafo único. Esta autorização fica vinculada:
I - a que, no contrato para locação do imóvel, seja observada

a área média de até 9 (nove) metros quadrados de área útil para o
trabalho individual, a ser utilizada por servidor, empregado, militar ou
terceirizado que exerça suas atividades no imóvel;

II - ao cumprimento das normas e critérios básicos para
garantir às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida a acessibilidade e a utilização dos bens e serviços nos imóveis
a que se refere ao caput; e

III - à inclusão dos dados referentes aos imóveis locados no
Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União -
SPIUnet.

Art. 2º Caberá à entidade interessada adotar todos os pro-
cedimentos necessários à locação, inclusive relacionados à dispen-
sa/inexigibilidade de licitação, realização de procedimento concor-
rencial, quando for o caso, e assinatura do contrato, valendo-se do
assessoramento prestado pelo seu respectivo órgão jurídico.

Art. 3º A autorização de que trata esta Portaria possui o
objetivo único de atestar a indisponibilidade de imóveis da União
para atender a demanda da entidade requerente.

Parágrafo único. A celebração do negócio jurídico preten-
dido fica condicionada à existência de dotação orçamentária e fi-
nanceira suficiente para a realização da despesa, a qual deve ser
aprovada pela autoridade competente e respeitar os limites fixados,
nos termos da legislação vigente.

Art. 4º A autorização desta Secretaria não supre a neces-
sidade da aquiescência das demais autoridades previstas no Decreto
no 7.689/12 e Portaria MP nº 234 de 19 de julho de 2017, e nem de
observância da legislação pertinente.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SIDRACK CORREIA NETO

PORTARIA Nº 195, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-
TÃO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 31, inciso
I, do Decreto nº 9.035 de 20 de abril de 2017, no art. 2º, § 3º, inciso
I, da Portaria MP nº 234, de 19 de julho de 2017, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012, no Decreto nº
5.296, de 2 de dezembro de 2004 e nos elementos que integram os
Processo Administrativo no 00407.038312/2016-99, resolve:

Art. 1º Autorizar a locação de imóvel, destinado à Pro-
curadoria Seccional Federal - PGF no Município de Blumenau, Es-
tado do Rio de Santa Catarina.

Parágrafo único. Esta autorização fica vinculada:
I - a que, no contrato para locação do imóvel, seja observada

a área média de até 9 (nove) metros quadrados de área útil para o
trabalho individual, a ser utilizada por servidor, empregado, militar ou
terceirizado que exerça suas atividades no imóvel;

II - ao cumprimento das normas e critérios básicos para
garantir às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida a acessibilidade e a utilização dos bens e serviços nos imóveis
a que se refere ao caput; e

III - à inclusão dos dados referentes aos imóveis locados no
Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União -
SPIUnet.

Art. 2º Caberá à entidade interessada adotar todos os pro-
cedimentos necessários à locação, inclusive relacionados à dispen-
sa/inexigibilidade de licitação, realização de procedimento concor-
rencial, quando for o caso, e assinatura do contrato, valendo-se do
assessoramento prestado pelo seu respectivo órgão jurídico.

Art. 3º A autorização de que trata esta Portaria possui o
objetivo único de atestar a indisponibilidade de imóveis da União
para atender a demanda da entidade requerente.

Parágrafo único. A celebração do negócio jurídico preten-
dido fica condicionada à existência de dotação orçamentária e fi-
nanceira suficiente para a realização da despesa, a qual deve ser
aprovada pela autoridade competente e respeitar os limites fixados,
nos termos da legislação vigente.

Art. 4º A autorização desta Secretaria não supre a neces-
sidade da aquiescência das demais autoridades previstas no Decreto
no7.689/12 e Portaria MP nº 234 de 19 de julho de 2017, e nem de
observância da legislação pertinente.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SIDRACK CORREIA NETO
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